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RESULTADOS DE MONITORAMENTO DE AGROTÓXICOS EM ÁGUA PARA 

CONSUMO HUMANO NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL A PARTIR DE 

DADOS DO SISTEMA SISAGUA (2014-2022) 

 

Luana Tortelli1 

Deise Paludo2 

Magali Kemmerich3 

RESUMO 

O Rio Grande do Sul destaca-se como um estado de alta produtividade agrícola no país e, como 
tal, apresenta alta utilização de agrotóxicos. Desde a década de 60 há uma preocupação 
crescente com a permanência de resíduos destes compostos na água e como isso afeta a saúde 
dos ecossistemas e humana. Assim, este trabalho teve como objetivo avaliar a presença de 
agrotóxicos na água destinada ao consumo humano no estado do Rio Grande do Sul, no período 
de 2014 até 2022, utilizando dados do Sistema de Vigilância da Qualidade da Água para 
Consumo Humano (Sisagua). Do total de 258.119 amostras realizadas nos pontos de 
monitoramento (Ponto de Captação, Saída de Tratamento e Sistema de Distribuição), tem-se 
que dos 27 agrotóxicos analisados, 9 apresentaram resultados acima do Valor Máximo 
Permitido (VMP), distribuídos em 15 municípios, em períodos alternados. Os princípios ativos 
Aldrin+Dieldrin foram detectados acima do VMP em pelo menos um monitoramento em oito 
municípios, enquanto Atrazina foi detectada em dois municípios e, ainda, os agrotóxicos 
Clordano, Endossulfan (α, β e sais), Endrin, Lindano (gama HCH), Simazina e Terbufós em 
apenas um município em um monitoramento, já o Glifosato+AMPA foram detectados acima 
do VMP em dois monitoramentos no mesmo município. Em síntese, diversos princípios ativos 
foram encontrados em água destinada para o consumo humano, incluindo agrotóxicos que têm 
uso proibido há anos no país. Destaca-se que em todas as localidades existe uma relação com o 
uso comum do princípio ativo e a cultura agrícola. A presença de concentrações acima do VMP 
é um sinal de alerta com relação à qualidade da água no Estado. 
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1 INTRODUÇÃO 

Os agrotóxicos são produtos sintéticos que englobam substâncias e agentes de origem 

física, química ou biológica, utilizados em diversas etapas da produção, armazenamento e 

processamento de produtos agrícolas. Algumas de suas funções são: modificar a composição 

da fauna ou flora para protegê-las contra organismos considerados prejudiciais, bem como 

controlar pragas, doenças e plantas daninhas nas lavouras (Brasil, 2002; Rosa et al., 2022). 

Além disso, incluem-se nesse grupo outros produtos usados como desfolhantes, dessecantes e 

reguladores de crescimento da vegetação, sejam eles estimulantes ou inibidores (Brasil, 2002; 

INCA, 2023). 

O Brasil é o país que mais utiliza agrotóxicos no mundo desde 2008, somente em 2022, 

foram comercializadas no Brasil 800.652,17 toneladas de ingredientes ativos de agrotóxicos 

para a produção agrícola (FAO, 2025). No Brasil, em 2024 estavam registrados um total de 663 

produtos formulados (Brasil, 2025a). 

O estado do Rio Grande do Sul (RS) desempenha um papel crucial no cenário agrícola 

brasileiro, sendo um importante produtor de commodities como soja, arroz, milho e trigo 

(Borges et al., 2024).  A manutenção dos elevados níveis de produtividade alcançados na região 

tem sido historicamente associada ao uso intensivo de agrotóxicos (Rosa et al., 2022). Em 2023 

o Rio Grande do Sul comercializou 63.481,42 toneladas desses ingredientes ativos, ficando 

atrás apenas de São Paulo e do Paraná (Brasil, 2024). 

O uso de agrotóxicos no estado do Rio Grande do Sul tem suscitado preocupações 

crescentes acerca da contaminação do solo e dos recursos hídricos (Copetti, 2021). Tais 

substâncias químicas possuem a capacidade de infiltrar-se no solo, atingindo os lençóis 

freáticos, além de serem transportadas por escoamento superficial, especialmente durante 

precipitações, alcançando corpos d’água como rios e lagos e comprometendo, assim, a 

qualidade das águas superficiais e subterrâneas (Barizon et al., 2022). 

Nesse contexto, a ingestão de água contaminada por resíduos de agrotóxicos configura 

um potencial risco à saúde humana. Diversos princípios ativos amplamente utilizados na 

agricultura apresentam efeitos tóxicos relevantes: compostos como aldrin + dieldrin e clordano 

estão associados a distúrbios no sistema nervoso central e hepático; a atrazina tem sido 

relacionada a alterações no sistema cardiovascular e reprodutivo; o herbicida ácido 

diclorofenoxiacético (2,4-D) pode provocar danos hepáticos e renais; o 

diclorodifeniltricloroetano (DDT) tende a se acumular em tecidos adiposos e no leite materno; 
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o endrin compromete o funcionamento do sistema nervoso; o glifosato está vinculado a efeitos 

adversos no fígado e no sistema reprodutivo; enquanto o lindano apresenta toxicidade para o 

fígado e rins (Brasil, 2006a). 

O monitoramento dessas substâncias no Brasil passou por modificações com a 

publicação da Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021, que revisou o anexo XX da 

Portaria GM/MS nº 5/2017. Os padrões de potabilidade de água ficaram mais restritivos, houve 

mudanças no Valor Máximo Permitido (VMP) de alguns agrotóxicos, também houve mudanças 

com relação aos princípios ativos monitorados, com inclusão de alguns e exclusão de outros, é 

o caso do Endossulfan (α β e sais) e do Endrin que foram excluídos na nova portaria (Bastos et 

al., 2022).  

A água tratada e distribuída por Sistemas de Abastecimento de Água (SAA) representa 

81,89% da água potável consumida no estado do RS. Os prestadores de serviços de 

abastecimento de água para consumo humano estão divididos entre companhias estaduais, 

empresas e autarquias municipais, empresas privadas ou prefeituras (Rio Grande do Sul, 2016). 

Estes são responsáveis pela disponibilização dos dados no Sistema de Informação de Vigilância 

da Qualidade da Água para Consumo Humano (Sisagua), complementarmente, os dados de 

Vigilância são disponibilizados pelas Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde. 

Sendo assim, este artigo tem como objetivo analisar dados de resíduos de agrotóxicos 

em água destinada ao consumo humano, no período de 2014 a 2022, para o estado do Rio 

Grande do Sul, elencando os ingredientes ativos encontrados acima do VMP, disponíveis na 

base de dados abertos do Ministério da Saúde (MS). Além de discutir as relações entre o uso 

destes compostos na agricultura e a sua incidência no município monitorado, bem como a 

importância do seu monitoramento. 

 

2 METODOLOGIA 

A presente pesquisa foi conduzida por meio da análise de dados secundários sobre a 

presença de agrotóxicos na água destinada ao consumo humano. Os dados analisados abrangem 

o período de 2014 a 2022, para o estado do RS e foram obtidos por meio do Portal Brasileiro 

de Dados Abertos do Sisagua, do MS, que podem ser obtidos por todos os cidadãos em sua 

forma bruta, sem análises ou interpretações (Brasil, 2025b). 

Esses dados foram processados em planilha eletrônica utilizando as seguintes 

ferramentas de filtros para seleção das informações desejadas: agrotóxicos, Rio Grande do Sul, 
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SAA e acima do VMP, deixando em aberto o tipo de ponto de monitoramento. A Figura 1 

ilustra o procedimento de seleção dos dados utilizados neste trabalho. 

Figura 1 – Fluxograma da metodologia de seleção dos dados avaliados neste trabalho. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Para a análise dos dados filtrados, foram considerados os limites aceitáveis de 

agrotóxicos estabelecidos pelas legislações vigentes no período analisado. Ressalta-se que a 

atualização da portaria de potabilidade da água, ocorrida em 2021, passou a ser efetivamente 

aplicada pelos responsáveis pelo tratamento apenas em 2023. Além disso, procurou-se discutir 

os perigos associados aos ingredientes ativos, bem como as culturas onde são utilizados e a 

região de amostragem. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com relação aos dados disponíveis no portal de dados abertos do MS para o Estado do 

RS, estavam disponíveis os parâmetros analisados entre 2014 até 2022, sendo os 27 agrotóxicos 

determinados pela Portaria de Consolidação nº 5/2017. Neste período foram realizadas 258.119 
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análises de agrotóxicos na água para consumo humano no estado, nesse total estão quantificadas 

as análises semestrais, em diferentes pontos de monitoramento, sendo que cada município 

realizou mais do que duas análises por ano, fato que variou conforme o tamanho da rede de 

abastecimento e plano de amostragem. Os dados a partir de 2021 não se encontram atualizados 

conforme os parâmetros estabelecidos pela Portaria GM/MS nº 888/2021, possivelmente em 

decorrência de dificuldades enfrentadas pelos laboratórios na adaptação às exigências analíticas 

dos novos parâmetros. 

Durante a consulta aos dados disponibilizados no portal do Sisagua, foram identificadas 

inconsistências em alguns resultados, evidenciadas pela coincidência exata entre os valores 

obtidos nas análises e os limites estabelecidos para o Valor Máximo Permitido (VMP), o Limite 

de Quantificação (LQ) e o Limite de Detecção (LD), simultaneamente. Apesar de ser um 

sistema aberto ao público, nota-se a fragilidade em sua elaboração, pois somente um usuário 

treinado, com conhecimento de legislação e análises químicas, conseguiria perceber as 

discrepâncias nos dados. Sendo assim, observa-se uma necessidade de atenção recorrente à 

forma como a população recebe e compartilha as informações disponibilizadas no portal, o que 

demanda ação dos órgãos responsáveis no sentido de assegurar a oferta de dados confiáveis ao 

público. 

Os dados selecionados durante as buscas, ou seja, resultados de análise de agrotóxicos 

detectados em concentrações acima dos respectivos VMP no RS, são provenientes de amostras 

coletadas entre 2014 a 2020, e encontram-se na Tabela 1. Inicialmente, é possível perceber que 

foram quantificados nove agrotóxicos distribuídos em quinze municípios gaúchos e o ano de 

2014 foi o que apresentou mais resultados acima do VMP. Os pontos de monitoramento 

variaram entre ponto de captação, saída do tratamento ou sistema de distribuição. 

Como pode ser observado na Tabela 1, alguns princípios ativos são apresentados em 

conjunto com outro composto, como é o caso do Aldrin + dieldrin que são quantificados juntos, 

pois o aldrin é rapidamente convertido em dieldrin, enquanto o dieldrin é altamente persistente 

(Bastos; Aquino; Pereira, 2020). Já Glifosato + ácido aminometilfosfônico (AMPA) são 

contabilizados juntos, pois o AMPA, é o principal metabólito do glifosato e apresentam 

toxicidade similar (Bastos; Aquino; Pereira, 2020). 
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Tabela 1 – Agrotóxicos encontrados acima do VMP nos municípios do estado do Rio Grande 
do Sul no período de 2014 até 2022, considerando a Portaria de potabilidade da água vigente 
no momento da análise. 

Agrotóxicos Município (RS) Ano Concentração 
(µg/L) VMP¹ (µg/L) Ponto de 

monitoramento 

Aldrin + 
Dieldrin² 

TRÊS DE MAIO 2014 0,043 

0,03 

Saída do 
Tratamento 

MIRAGUAÍ 2014 0,043 Ponto de Captação 

TAVARES 2014 0,043 Saída do 
Tratamento 

LAGOÃO 2014 1 Ponto de Captação 

JABOTICABA 2016 0,043 Saída do 
Tratamento 

COLORADO 2016 0,043 Saída do 
Tratamento 

GRAVATAÍ 2017 0,043 Ponto de Captação 

ALVORADA 2018 0,076 Ponto de Captação 

Atrazina 
SÃO GABRIEL 2016 6 

2 

Sistema de 
Distribuição 

VENÂNCIO 
AIRES 2016 4,95 Ponto de Captação 

Clordano LAGOÃO 2014 1 0,2 Ponto de Captação 

Endossulfan (α 
β e sais)² VALE DO SOL 2020 58 20 Ponto de Captação 

Endrin LAGOÃO 2014 1 0,6 Ponto de Captação 

Glifosato + 
AMPA³ 

MONTE BELO 
DO SUL 2016 11697 

500 

Saída do 
Tratamento 

MONTE BELO 
DO SUL 2016 9155 Saída do 

Tratamento 
Lindano (gama 
HCH)4 CASEIROS 2016 500 2 Sistema de 

Distribuição 

Simazina LAGOA 
VERMELHA 2016 2,19 2 Ponto de Captação 

Terbufós DOIS IRMÃOS 2019 3,016 1,2 Ponto de Captação 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir de dados do Sisagua. 
 
¹ VMP: valor máximo permitido, não houve alteração do VMP na Portaria PRC MS nº 05/2017 em relação 

à Portaria nº 2.914/2011, nos parâmetros listados acima. 
² “O produto comercial endossulfan é uma mistura dos estereoisômeros designados α-endosulfan (CAS 

No. 959-98-8) e β-endosulfan (CAS No. 33213-65-9)” (BASTOS; AQUINO; PEREIRA, 2020, p.50). 
³ AMPA - ácido aminometilfosfônico. 
4

 HCH - hexaclorociclohexano. 
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Fazendo uma análise por princípios ativos, Aldrin+Dieldrin foram detectados em mais 

municípios durante o período das análises. Corroborando com um estudo realizado por Bastos 

et al. (2022), com dados do Sisagua no estado do Rio de Janeiro, o qual observou que 

Aldrin+Dieldrin também foram os agrotóxicos mais recorrentes nas amostras de água acima do 

VMP. Ademais, foi detectada a presença deste composto na água destinada ao consumo 

humano no Paraná (Panis et al., 2022). Outro estudo, realizado no Rio Satluj no Paquistão, 

detectou a presença de Aldrin e Dieldrin em diversos pontos (Qazi et al., 2023). 

Nesta pesquisa de dados, Aldrin+Dieldrin apresentaram resultados acima do VMP em 

oito municípios (Três de Maio, Miraguaí, Tavares, Lagoão, Jaboticaba, Colorado, Gravataí e 

Alvorada). Conforme dados disponibilizados pela Emater/RS todos têm histórico de plantio de 

milho, o mesmo cenário se repete para a soja, com exceção de Alvorada, que se destaca no 

cultivo de arroz, assim como Tavares e Gravataí (EMATER, 2025). Estes agrotóxicos eram 

comumente empregados nas culturas agrícolas relacionadas acima, desta forma, percebe-se 

uma correlação entre presença do Aldrin+Dieldrin nos municípios com o uso agrícola 

(CETESB, 2008). 

Embora o uso do Aldrin tenha sido proibido no território nacional desde 1985, sua 

presença ainda é frequentemente registrada no ambiente. A elevada persistência de seus 

metabólitos, podendo permanecer por até seis anos no meio ambiente, constitui um fator que 

contribui para sua detecção contínua (Bastos et al., 2022). 

Segundo a Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos, do Escritório de 

Avaliação de Riscos Ambientais à Saúde da Califórnia (EPA/OEHHA) e a Agência 

Internacional de Pesquisa sobre Câncer (IARC/EPA), o Aldrin apresenta risco de câncer no 

consumo água contaminada (Panis et al., 2022). Os agrotóxicos pertencentes ao grupo dos 

organoclorados, como o Dieldrin, podem ser absorvidos por meio da ingestão de água potável, 

em razão de sua elevada persistência no meio aquoso, possuindo um tempo de meia-vida 

superior a 4 anos (Bastos; Aquino; Pereira, 2020; PUBCHEM, 2025). Esses compostos estão 

associados a diversos efeitos adversos à saúde, atuando como desreguladores endócrinos, 

neurotóxicos, carcinogênicos e imunotóxicos (Markeb et al., 2025). 

Outro agrotóxico com ocorrência observada acima do VMP foi a Atrazina, que se trata 

de um herbicida utilizado em culturas como: abacaxi, cana-de-açúcar, grama, milho, milheto, 

pastagem, pinus, soja, sorgo (Brasil, 2022). Além disso, é utilizada em capinas químicas para 

eliminar vegetação invasora em áreas não agrícolas. Este agrotóxico foi detectado em duas 

amostras de 2016 nos municípios de São Gabriel e Venâncio Aires (Tabela 1). Estes municípios 

têm em comum o cultivo de soja (EMATER, 2025), cultura onde é comumente utilizada a 
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Atrazina. 

Um estudo conduzido por Vizioli et al. (2023) investigou a ocorrência de Atrazina em 

dois corpos hídricos (o Rio Capivari e o Rio Atibaia), bem como em duas estações de tratamento 

de água responsáveis pela captação desses rios, no município de Campinas (SP). Os autores 

evidenciaram a presença da Atrazina e de seus produtos de degradação em todas as amostras, 

tanto água bruta, como água tratada. Corroborando, diversos estudos têm evidenciado a ampla 

disseminação da Atrazina em diferentes compartimentos ambientais (Vizioli et al., 2023). 

De acordo com Cezarette et al. (2024), a Atrazina destaca-se como o herbicida de maior 

uso no Brasil. No entanto, seu uso foi banido na União Europeia devido à sua persistente 

presença em recursos hídricos, com o tempo de meia-vida de 12 semanas (Bastos; Aquino; 

Pereira, 2020) e a Organização Mundial da Saúde (OMS), por sua vez, passou a classificar este 

princípio ativo como uma substância possivelmente cancerígena. Tal situação é preocupante, 

considerando o seu reconhecido potencial toxicológico, com destaque para os efeitos adversos 

sobre os sistemas endócrino e reprodutivo. Ademais, a presença da Atrazina na água potável 

tem sido associada a alterações na duração do ciclo menstrual, à diminuição dos níveis de 

hormônios reprodutivos e a comprometimentos no desenvolvimento biológico. Ressalta-se, 

ainda, que a exposição humana à Atrazina por meio da água potável ocorre, em parte, devido à 

ineficiência dos sistemas convencionais de tratamento, que não são capazes de remover 

completamente o composto (Vizioli et al., 2023). 

O Clordano e o Endrin são Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs), com tempo de 

meia-vida no ambiente estimado entre 4 e 103 anos para o Clordano e 4 a 13 anos para o Endrin, 

a depender da rota de decaimento (PUBCHEM, 2025), a aplicação desses compostos está 

proibida no Brasil desde 1985, contudo continuam a aparecer em dados do Sisagua (Bastos; 

Aquino; Pereira, 2020). Nesta pesquisa, estas substâncias foram detectadas acima do VMP no 

município de Lagoão em 2014 (Tabela 1). Sendo o Clordano um inseticida usado para controle 

de fungos e formigas, além de ser utilizado no tratamento de sementes de milho, sorgo e outros 

pequenos grãos para o controle de pragas, assim como o Endrin, que tinha como indicação de 

uso nas culturas de algodão, milho e arroz (Oliveira, 2011). Desta forma as culturas agrícolas 

praticadas pelo município têm relação com os usos destes agrotóxicos (EMATER, 2025). 

Bastos et al, (2022) também confirmaram a presença do Clordano acima do VMP na água para 

consumo humano no estado do Rio de Janeiro. Destaca-se a importância do monitoramento 

deste agrotóxico, principalmente por ter potencial de desencadear câncer no fígado e câncer de 

tireoide (Panis; Candiotto; Gaboardi, 2024). Já o Endrin tem histórico de detecções abaixo do 

VMP (0,6 μg/L) no Brasil, com exceções (Bastos; Aquino; Pereira, 2020), como neste estudo 
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que constatou concentração de 1 μg/L. 

Outro princípio ativo identificado neste levantamento, foi o Endossulfan. Este 

agrotóxico apresentou resultado até 2,9 vezes superior ao VMP no município de Vale do Sol, 

no ano de 2020. Ressalta-se que seu uso é proibido desde 2013 (Bastos; Aquino; Pereira, 2020). 

Empregado em uma grande variedade de culturas agrícolas, tem em sua formulação os 

compostos: α-endossulfano e β-endossulfano (ATSDR, 2015). Rego et al. (2024), detectaram 

resíduos de α-endossulfano e β-endossulfano em sedimentos do fundo do rio (Bacia do Rio de 

Ondas- Bahia), indicando contaminação ambiental persistente, possivelmente devido a uso 

histórico ou ilegal. 

O Endossulfan é altamente tóxico, classificado como disruptor endócrino e associado a 

efeitos neurotóxicos, reprodutivos e de desenvolvimento em humanos e animais. Devido à sua 

persistência ambiental (meia-vida estimada de 32 a 150 dias no solo (PUBCHEM, 2025)) e 

potencial de bioacumulação, foi incluído na lista de POPs da Convenção de Estocolmo, com 

sua produção e uso banidos globalmente a partir de 2011 (Rego et al., 2024). 

Já o Glifosato+AMPA apresentaram resultados acima do VMP em duas análises 

realizadas no município de Monte Belo do Sul, em 2016 (Tabela 1). O Glifosato é utilizado 

como herbicida em diversas culturas, incluindo a uva (Brasil, 2022), sendo o princípio ativo 

mais vendido no Brasil em 2023 (IBAMA, 2023). A cidade com análises positivas está 

localizada na Serra Gaúcha e é a maior produtora per capita de uva da América Latina (CISGA, 

2025). 

Em relação ao VMP para Glifosato, observa-se que a regulamentação da União Europeia 

(UE) impõe critérios significativamente mais restritivos que aqueles estipulados pela legislação 

brasileira sobre potabilidade da água, que é 5.000 vezes mais permissiva (Panis et al., 2022). 

A análise do glifosato em água apresenta desafios significativos, devido às suas 

propriedades físico-químicas, tendo um curto tempo de meia-vida (estimado em seis horas) e 

exigindo técnicas analíticas altamente sensíveis. Apesar disso, tem sido detectado em diversos 

estudos de amostragem de água, muito relacionado ao seu metabólito (AMPA) (Panis et al., 

2022). Glifosato e AMPA são frequentemente reportados em dados de qualidade da água de 

mananciais brasileiros (Bastos; Aquino; Pereira, 2020). 

Quanto aos efeitos nocivos do Glifosato concluiu-se que não possui propriedades 

mutagênicas, teratogênicas ou cancerígenas, tampouco atua como desregulador endócrino ou 

apresenta toxicidade reprodutiva. Além disso, a ANVISA afirma que não existem evidências 

científicas de que os efeitos do Glifosato sobre a saúde humana sejam mais severos do que 

aqueles observados em estudos com animais de laboratório (ANVISA, 2018 apud Bastos; 
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Aquino; Pereira, 2020). Por outro lado, Panis et al. (2022) indicam uma contaminação 

generalizada da água potável no estado do Paraná por agrotóxicos, incluindo o Glifosato, e 

sugerem que essa contaminação pode aumentar o risco de câncer na região.  Ainda, Panis, 

Candiotto e Gaboardi (2024), apresentam estudos que relacionam o Glifosato com 

aparecimento de linfomas. 

O Lindano (gama hexaclorociclohexano, HCH) foi encontrado no município de 

Caseiros em 2016, estando presente acima do VMP no sistema de distribuição, com resultado 

igual a 500 µg/L, sendo 250 vezes maior do que o permitido pela legislação de potabilidade de 

água. Este agrotóxico é um inseticida organoclorado utilizado em frutas, hortaliças, em iscas e 

tratamento de sementes para o controle de roedores (Aguiar, 2022). A análise da produção 

agropecuária no município de Caseiro revela a predominância do cultivo de soja, milho, trigo 

e feijão (EMATER, 2025). Pode-se estabelecer uma relação entre a produção agrícola do 

município de Caseiro e o uso de agrotóxicos como o Lindano, historicamente empregado no 

tratamento de sementes para controle de pragas. 

Além disso, o Lindano é classificado como possível cancerígeno para seres humanos 

(Aguiar, 2022). Em razão dos riscos associados à saúde humana e ao meio ambiente, seu uso 

na agricultura foi proibido no Brasil em 1985 (Brasil, 1985), sendo posteriormente determinada 

sua proibição total pela Anvisa em 2006 (Brasil, 2006b). Adicionalmente, estudos indicam que, 

dependendo das condições ambientais, o gama HCH pode permanecer na atmosfera por 

períodos prolongados (17 semanas) e ser transportado por extensas áreas (Aguiar, 2022; 

PUBCHEM, 2025). 

Em um estudo realizado por Rego et al. (2024), na Bacia Hidrográfica do Rio Ondas - 

Bahia, detectou a presença de HCH tanto no período chuvoso quanto no período seco. Os 

resultados da pesquisa apontaram concentrações abaixo do VMP estipulado pela legislação 

brasileira de potabilidade de água, contudo, quando comparado ao que recomenda a OMS, os 

resultados apresentaram concentrações superiores, principalmente no período chuvoso. 

Detectado em 2016 o agrotóxico Simazina, no município de Lagoa Vermelha, faz parte 

do grupo de herbicidas e na agricultura é utilizado nas culturas de: Abacaxi, Banana, Cacau, 

Café, Cana-de-açúcar, citros, maçã, milho, pinus, seringueira, sisal, sorgo, uva (Brasil, 2022). 

No contexto regional, o município de Lagoa Vermelha destaca-se pelo cultivo de milho, cultura 

na qual o uso do herbicida Simazina é recomendado (Brasil, 2022; Araújo, 2020). Ademais, 

Lagoa Vermelha faz divisa com o município de Vacaria, reconhecido pela expressiva produção 

de maçã, cultura em que a aplicação da Simazina também é autorizada (Brasil, 2022; Rio 

Grande do Sul, 2025). Essa proximidade geográfica pode implicar em impactos ambientais 
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regionais compartilhados, decorrentes do uso e da dispersão de substâncias químicas agrícolas, 

por lixiviação (Silva et al., 2017). 

A Simazina é frequentemente encontrada em água destinada ao consumo humano no 

Brasil (Gomes et al. 2023; Bastos et al., 2022; Panis; Candiotto; Gaboardi, 2024). No trabalho 

de Gomes et al. (2023), os autores apresentam diversos trabalhos indicando a ineficiência dos 

sistemas convencionais de tratamento de água na remoção da Simazina. Este cenário configura 

um alerta, uma vez que mesmo vários estudos classificam a Simazina como pouco tóxica, 

entretanto, sua exposição prolongada pode desencadear efeitos adversos à saúde humana, como 

câncer no sistema reprodutor masculino, redução no ganho de peso corporal, hipertrofia da 

glândula tireóide, tumores mamários em ratas e ocorrência de anemia (Gomes et al., 2023). 

O agrotóxico Terbufós foi identificado em 2019 no ponto de captação de água no 

município de Dois Irmãos. Pertencente ao grupo dos organofosforados, esse composto é 

empregado como inseticida e nematicida, com uso autorizado em diversas culturas, incluindo 

algodão, amendoim, banana, café, cana-de-açúcar, feijão, milho e soja (Brasil, 2022). No 

contexto local, o setor primário de Dois Irmãos é caracterizado principalmente pela produção 

de flores, acácia-negra, hortifrutigranjeiros e milho (Dois Irmãos, 2025), o que pode estar 

relacionado à presença do referido agrotóxico no ambiente. 

Dados do Sisagua 2022 de Minas Gerais, demonstram a presença do agrotóxico 

Terbufós 4.167 vezes maior do que o permitido pela legislação brasileira (Panis; Candiotto; 

Gaboardi, 2024). Devido à sua toxicidade, este composto foi proibido na UE, destacando a 

necessidade de regulamentações mais rigorosas com medidas de proteção para a população, 

uma vez que pode causar efeitos adversos à saúde humana, como: problemas no fígado e 

surgimiento de tumores (Alcalá et al., 2024). 

Ressalta-se que, dos nove agrotóxicos cujos valores excederam o VMP conforme os 

dados do programa Vigiagua no estado do RS, cinco deles (Aldrin, Clordano, Endrin, 

Endossulfan e Lindano) têm seu uso proibido no Brasil. A presença significativa desses 

compostos pode ser atribuída à sua elevada persistência no ambiente, bem como à possibilidade 

de contrabando e uso ilegal, fatores potencialmente agravados por aplicações inadequadas ou 

excessivas. 

No que tange ao parâmetro agrotóxicos, nas duas portarias anteriores (Portaria nº 

2.914/2011 e Portaria de Consolidação nº 5/2017), não houve alteração dos princípios ativos 

monitorados, tampouco no VMP. Por outro lado, a Portaria GM/MS nº 888/2021 trouxe 

algumas alterações: a lista passou de 27 para 40 agrotóxicos monitorados na água destinada ao 

consumo humano, houve a redução dos valores máximos permitidos de diuron de 90 μg/L para 
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20 μg/L, a troca do mancozebe (180 μg/L) para mancozebe + Etilenotiouréia (ETU) (8 μg/L) e 

do metamidofós (12 μg/L) para metamidofós + acefato (7 μg/L), por outro lado o Endossulfan 

(α β e sais) e o Endrin foram excluídos na nova portaria  (Oliveira; Agostinetto; Siegloch, 2023). 

Mesmo com esta atualização, a legislação brasileira continua mais permissiva quando 

comparada à legislação da UE (Panis; Candiotto; Gaboardi, 2024). 

A detecção de diversos agrotóxicos (Aldrin+Dieldrin, Atrazina, Glifosato+AMPA e 

Lindano) na saída do tratamento e no sistema de distribuição evidencia as limitações dos 

métodos convencionais de tratamento de água na remoção desses contaminantes (Panis; 

Candiotto; Gaboardi, 2024; Vizioli et al., 2023; Bastos et al., 2022). Nesse contexto, 

tecnologias de tratamento avançado têm se destacado por sua maior eficiência na remoção de 

agrotóxicos, especialmente aquelas baseadas em carvão ativado, nanofiltração, osmose reversa 

e ozonização (Gomes et al., 2023). 

Frente aos riscos sanitários e ambientais, destaca-se a importância do fortalecimento de 

práticas agrícolas sustentáveis, da adoção de tecnologias menos agressivas e do aprimoramento 

do sistema de tratamento e captação da água. Igualmente relevante é a transparência e 

acessibilidade dos dados públicos, para que a população e a comunidade científica possam 

exercer controle social e contribuir com soluções eficazes. O monitoramento contínuo da 

qualidade da água, aliado à ampla divulgação das informações, é indispensável para garantir o 

direito humano à água potável segura. 

4 CONCLUSÕES 

A análise dos dados do Sisagua entre 2014 a 2022 revelou a presença de resíduos de 

agrotóxicos na água destinada ao consumo humano no estado do Rio Grande do Sul, com 

destaque para nove substâncias encontradas em concentrações acima do VMP em 15 

municípios. Compostos como Aldrin + Dieldrin, Endosulfan, Clordano, Endrin e Lindano, já 

proibidos no Brasil há décadas, continuam a ser detectados, evidenciando sua alta persistência 

ambiental e possíveis práticas ilegais de uso. Além disso, princípios ativos ainda permitidos, 

como Atrazina e Glifosato + AMPA, foram identificados em concentrações muito superiores 

aos limites estabelecidos para potabilidade, colocando em risco a saúde humana. 

As regiões mais afetadas pela presença de resíduos de agrotóxicos no estado do RS são 

áreas fortemente agrícolas e com uso intensivo desses compostos. Essa relação direta entre a 

prática agrícola e a presença de contaminantes na água reforça a necessidade urgente de revisão 

de políticas públicas voltadas à regulação, fiscalização e monitoramento do uso de agrotóxicos. 
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